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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DECLARATÓRIA. 
RESTITUIÇÃO  DOS  ACRÉSCIMOS  REFERENTES  AO 
JUROS  INCIDENTES  SOBRE  A  TAC  E  O  IOF. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE ILEGALIDADE DAS 
TARIFAS  ADMINISTRATIVAS.  ACORDO  JUDICIAL 
QUE  PÔS  FIM  AO  LITÍGIO.  DISCUSSÃO  SOBRE  A 
LEGALIDADE  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS 
INCIDENTES SOBRE AS TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

-  Não ocorrendo a declaração da ilegalidade das  tarifas 
cobradas, não há que se falar em devolução do valor dos 
juros sobre elas incidentes.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Batista de 
Araújo contra a Sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca da 
Capital, nos autos da Ação Declaratória ajuizada em face do  Banco Santander 
Brasil  S/A (Empresa  incorporadora  do  Banco  ABN  AMRO  REAL S/A),  que 
julgou improcedente o pedido de devolução dos valores referentes aos juros 
remuneratórios  incidentes  sobre  as  tarifas  administrativas  cobradas  sobre  a 
TAC e o financiamento do IOF.

Em suas razões, fls. 74/82, alega, em síntese, que o objeto 
da  presente  demanda  difere  daquele  pedido  formulado  perante  o  Juizado 
Especial,  uma  vez  que  nesse  juízo  não  houve  pleito  acerca  dos  juros  que 
incidiram  sobre  as  tarifas  ilegalmente  cobradas,  não  havendo  que  se  falar 
portanto em coisa julgada material.  

Afirma que os juros não compunham o acordo firmado no 
primeiro juizado especial cível (fl.23) e não foram quitados com o principal.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  “declarar  nula  a  
sentença  por  negativa  de  prestação  jurisdicional,  e  por  violação  ao  princípio  da  
imparcialidade  do  juiz,  que  supriu  vontade  da  recorrida,  assumindo  o  seu  lugar,  
determinando a remessa dos autos à origem para que seja novamente sentenciado o feito,  
afastando-se a matéria não arguida pela recorrida, e determinando a prolação de nova  
sentença que aprecie o mérito da lide no que tange ao valor cobrado sobre o IOF”.

Alternativamente, pugna pela reforma da sentença, para 
que seja declarada a nulidade dos valores excedentes cobrados sobre a tarifa e 
sobre  o  IOF,  reconhecendo-se  inclusive  o  dolo,  ou  má-fé,  nas  cobranças, 
determinado por conseguinte a restituição em dobro de tudo o que foi cobrado 
ilegalmente e pago indevidamente pelo consumidor, acrescidos juros e correção 
monetária.

Nas  Contrarrazões,  fls.  84/94,  o  Apelado  requereu  o 
desprovimento  do  Recurso,  sustentando  a  legalidade  de  todas  as  tarifas 
administrativas  incidentes  no  contrato,  deixando  de  rebater  as  razões 
apresentadas pelo apelante. 
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Parecer  Ministerial  encartados  às  fls.  119/121,  opinando 
pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório.

V O T O

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz convocado

Conheço do recurso, porquanto presentes os requisitos de 
admissibilidade.

O apelante alega que o valor cobrado a título de tarifas 
administrativas  foi  acrescido  ao  financiado  e  sobre  ele  incidiram  os  juros 
remuneratórios fixados no contrato, diluindo-se nas prestações fixadas.

Afirma ainda que houve o reconhecimento da ilegalidade 
das  tarifas  acima  mencionadas  pelo  apelado  e  que  por  conta  disso  foi 
entabulado acordo entre as partes e ação ajuizada no 1º Juizado Especial Cível 
foi  extinta.  Informa  ainda  que  nessa  ação  “não  foram  discutidos  os  juros  do  
financiamento das indigitadas cobranças, nem os juros do financiamento do IOF”, pelo 
que pleiteia a restituição em dobro do valor corresponde aos juros incidentes 
sobre estas tarifas.

Entretanto, verifica-se no termo de audiência de instrução 
e julgamento de fl.23, que nos autos da ação ajuizada perante o Juizado Especial 
ocorreu  uma  conciliação,  por  meio  de  acordo  homologado  judicialmente 
objetivando por  fim ao  litígio,  sem que,  em qualquer  momento,  tenha  sido 
declarada a ilegalidade das tarifas administrativas pelo Juízo.

Desta forma, não ocorrendo a declaração da ilegalidade 
das tarifas cobradas, não há que se falar em devolução do valor dos juros sobre 
elas incidentes.

Nesse sentido cito precedente da 4ª Câmara Especializada 
Cível desta Corte:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  COBRANÇA  DA 
RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  REFERENTE  A  TAXA  DE  JUROS 
INCIDENTES  SOBRE  A  TAC  E  O  IOF.  IMPROCEDÊNCIA  DO 
PEDIDO. RAZÕES DO APELO. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
ILEGALIDADE  DAS  TARIFAS  ADMINISTRATIVAS.  ACORDO 
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JUDICIAL  QUE  PÔS  FIM  AO  LITÍGIO.  DISCUSSÃO  SOBRE  A 
LEGALIDADE  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  INCIDENTES 
SOBRE  AS  TARIFAS.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Não  ocorrendo  a 
declaração da ilegalidade das tarifas cobradas, não há que se falar em 
devolução do valor dos juros sobre elas incidentes.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  00488320420118152001  -  Órgão  (4ª 
Câmara Especializada Cível) - Relator DES ROMERO MARCELO DA 
FONSECA OLIVEIRA - j. em 04-09-2014

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO, mantendo integralmente a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 
16  de  dezembro  de  2014,  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes 
conforme certidão de julgamento de f. 135. Participaram do julgamento, além 
deste relator, Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (Juiz convocado para substituir os Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJPB,  em João  Pessoa,  17  de  dezembro  de 
2014.

Dr. Marcos Coelho de Salles
    Juiz convocado/Relator
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